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A

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO AJE B| 20?

e Homologa o Decreto nº 7.103, de 10 de março de 2021, que introduz
alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Pres de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação- RICMS.

Art, 1º Em conformidade comoart. 4º da Lei nº 20.374, de 29 de outubro de 2020.
homologa o Decreto nº 7.103, de 10 março de 2021, publicadono Diário Oficial nº 10.890, de 2021, que
introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra emvigor na data da sua publicação.

e Curitiba, 17 de março de 2021.

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO
Presidente

Deputado LUIZ CLAUDIO ROMANELLI
1º Secretário

Deputado GILSON DE SOUZA
2º Secretário
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Decreto Legislativo em questão tempor objeto homologar o Decreto nº 7.103,
de 10 de marçode 2021, que visa alterar o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS.

A edição de um Decreto Legislativo se faz necessária em cumprimento ao disposto no art. 4º
da Lei Estadual nº 20.374, de 29de outubro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por AdemarLuiz Traiano, Presidente da Assembleia Legislativa
do Paraná,em 17/03/2021, às 09:27, conforme Ato da ComissãoExecutiva nº 2201/2019,

Documento assinado eletronicamenteporLuiz Claudio Romanelli, Deputado Estadual - 1º Secretário,
sointtuta 2)|em17/03/2021, às 09:38, conforme Ato da Comissão Executivanº 2201/2019.

ela|Documento assinado digitalmente por Gilson de Souza, Deputado Estadual - 2º Secretário, cm
28d 153|17/03/2021, às 10:30, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
siuréscs|Nº de Série doCertificado: 293882708013823330768618444497739007788

geo
ansdica: A autenticidade do documento pode ser conferida no site http:/Awww assembleia. pr. leg-br'sei/verificar

E à informando o código verificador 0324020 e o código CRC SAD4CFDS

Eli Dia

04652-60.2021
ú o 03240202
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LIDO NO
CONCEDIDO APOIAMENTOÀ D. L.

MENSAGEM
Nº 10/2021

Senhor Presidente,

Segue para apreciação dessa Casa Legislativa solicitação de homologação do

Decreto expedido pelo Poder Executivo, conforme o contido noart, 4º da Lei Estadual nº

20.374, de 29 de outubro de 2020, que dispõe sobre a exigência da submissão do Ato do

Poder Executivo pela Assembleia Legislativa.

Em 10 de março de 2021, houvea publicaçãono Diário Oficial nº 10.890 do Decreto

nº 7103, o qual objetiva alterar o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação — RICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 29 de
setembro de 2017.

O Decreto do Poder Executivo é o instrumento jurídico adequado para dispor sobre
a isenção, desde que haja homologação por parte dessa Assembleia Legislativa, ou seja,

expedição de Decreto Legislativo por parte desta Casa de Leis.

Ressalta-se que não havendodeliberação desta Assembleia Legislativa no prazo de
10 dias, importará em ratificação dos convêniosde forma tácita, de acordo com o parágrafo
único do art. 4º daLei nº 20.374, de 2020.

Diantede tal fato e da exigência legal, requer-se seja expedido Decreto Legislativo,

garantindo a implantação dos Convênios ICMS 114/2020.

2016, À autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
&sgo- Befes2stos264ama573495 1H 1740685.

inserido so protocalo 17.176.634-6 por Renata Bonotto Nodrigues em: 15/03/2021 09:56.



GOVERNO DO ESTADO
GARNETE DO GoveaNaDOR

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio

e consequente aprovação.

Atenciosamente.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR
GOVERNADORDO ESTADO

Assinado citalmente par: Caros Massa Ratinho Junior em 15/03/2021 15:30 Inserida ac protocolo 17.176.634-6por Renata Bonotto Rodrigues rm: 15/03/2021 09:56.
Documento assinado nos termos da art. 18da Decreto Estadual 538312016.

A
autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https eprotocolo.pr.gov.bispiiahivlidarássinatura com o céd go: 6H4429/092643MbA923495117 Setas.



ePROTOCOLO

Documento: 1017,176,6346DucratoConvenloICHS pdf.
em 15/03/2021 15:30.Assinada digitalmente por: Carlos Massa Ratinho Ju

Inserido ao protocolo 17.176.634-6 por: Rer jonotto Rodrigues em: 15/03/2021 09:56.

Documento assinado nos termos do ars. 18 do Decreto Estadual 5389/2016

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço;
https:/Iwvew.aprotocolo.pr.gov.brispiwehvalidarAssinatura com o código:
B61442910926431h39234951*17406385,



16/03/2401 https:we legislação. prgovbrllegislacao/pesquisarAto do ?action=exibir&codAto=2458048indica=18totalRegistros=t&dt=16.2.20...

E222
CASA CIVIL sistema Estadual de Legislação

Pesquisa rápida7vota
Exibir Ato SB sgina para impressão

Decreto 7103 - 10 de Marçode 2021 Alterado Compilado Orginai(61
Publicado no

Diário
Oficial

nº,10890
de 10 de Março de 2021 iBU

Súmula: Introduz alteraçõesno Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-
RICMS.

O GOVERNADORDO ESTADO DO PARANÁ,no uso das atribuiçõesque lhe confere o inciso V do art. 87 da
Constituição Estadual, o disposto noart. 39, inciso II, da Lei nº 11.580, de 14 de novembro de 1996, no art.
4º da Lei nº 20.374, de 29 de outubro de 2020, e considerando o Convênio ICMS 114, de 14 de outubro de
2020, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz, bem comoocontido no
protocolado nº 17.176.634-6,

O sa.
Art. 1º Ficam introduzidas no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 29 de setembro de
2017, as seguintes alterações:
Alteração 5192 O item 92 do AnexoV passa a vigorar com a seguinte redação:
“92 Recebimento de MEDICAMENTOS importados do exterior por pessoa física para uso humano, próprio ou
individual, desde que não haja contratação de câmbio e esteja desonerado do Imposto de Importação - II
(Convênios ICMS 18/1995e 114/2020).” (NR)
Alteração 5208 O item 97 do Anexo V passa a vigorar com à Seguinte redação
“97 Operações com MERCADORIA OU BEM IMPORTADOS em queocorra (Convênios ICMS 18/1995 e
114/2020):
I- recebimento, pelo respectivo exportador, em retornoao país, de mercadoria ou bem,que tenhasido
objeto de exportação:
a) em que não tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior;
b) emque tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior, contendo defeito impeditivo de
utilização do bem ou da mercadoria;
€) a título de consignação mercantil sem que tenha havido comercialização;
d) destinada à execuçãode contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo ou de
prestação de serviços, no exterior;
HI recebimento, pelo respectivo importador, de mercadoria ou bem estrangeiro idêntico, em igualO quantidade é valor, e que se cestine 2 reposição de outro anteriormente importado cujo imposto tenha sido
pago e quese tenha revelado, apóso desembaraço aduaneiro, defeituoso ou imprestável para o fim a que se
destinava, observadoo disposto na legislação federal;
HI - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas com destino a
exposição ou feira. Nota
1.a isençãoaplicar-se-á somente quando não tenha havido contratação de câmbio e haja desoneração do
Imposto de Importação - I1.”. (NR)
Alteração 521º O item 101 do Anexo V passa a vigorar com a seguinte redação: “101 Recebimento de
MERCADORIAS OU BENS importados do exterior, sujeitos ao Regimede Tributação Simplificada (Convênios
ICMS 18/1995, 106/1995 e 114/2020). Notas:
1. a isenção aplicar-se-á somente quando não tenha havido contratação de câmbio e haja desoneração do
Imposto de Importação — TI;
2. para os fins do dispostoneste item fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria
Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME.” (NR)
Alteração 522º Fica revogado o item 145 do Anexo V (Convênio ICMS 114/2020).

Art, 2º Este Decreto entra em vigor nadata da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro
de 2021.

Curitiba, em 10 de março de 2021, 200ºda Independência e 133º da República.

Carlos Massa Ratinho Junior
Governadordo Estado
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Guto Silva
Chefe da Casa Civil

RENE DE OLIVEIRA GARCIA JUNIOR
Secretário de Estado da Fazenda

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado

oo
O Casa Civil do Governo do Estado do Paraná
Palácio Iguaçu - Praça Nossa Senhora de Saleite, s/n CASA CIVIL
80530-909 - Centro Cívico - Curitiba - Paraná CELEPAR
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DESPACHONº 1724/2021 - 0327799 - DAP/CAM

Em 22 de março de 2021,

Certico que foi recebido o projeto de lei decreto legislativo, em anexo, protocolado
sob nº 1704 na sessão - sistema de deliberação misto de 22 de março de 2021, conforme art. 155 do

O Pesineno irem.
Encaminhe-se à DAP/SEAPO para anotaçõesno sistema Infokp e à Diretoria para demais

providências.

Documento assinado eletronicamente por Claudia Suede Magalhães de Abreu, Analista
Legislativo - Assessor Legislativo, em 22/03/2021, às 14:30, conforme Ato da Comissão
Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento podeser conferida no site
http/hvww assembleia. pr leg br/seiverificar informando o código verificador 0327799 e o código
CRC 04DD2D81

04652-60.2021
. . 32
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protocolado sob nº 1704/2021 - DAP, em 22/3/2021, foi

autuado nesta data como Projeto de Decreto Legislativo nº
8/2021.

Curitiba, 23 de março de 2021

Camild Brunetta

Matrícula hº 16.691|
informamos que revendo nossos registros, em busca preliminar,

constatamos que o presente projeto:

() guarda similitude com

() guarda similitude com a(s) proposição(ões) em trâmite

() guarda similitude com a(s) proposição(ões)

arquivada(s)
(20) não possui similar nesta Casa.

(/) dispõe sobre matéria que sofreu rejeição na presente Sessão Legislativa.

Camila Brfinetta

Matricula'nº 16.691

1- Ciente,

2- Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos da Resolução
nº 19, de 15 de dezembro de 2020.

Curitiba/23 di

liardi Alessi
ifetor Legislativo

Centro Legislativo Presente Anibal Khury
Diretorio Legislativa

Praça Nossa Senhora de Salete, s/,E Palácio XX de Dezembro - 3º Andar
Curitiba PR CEP: 80530-914 — Telefone: (41) 3350-4138,

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ.
. U

|

Certifico que o presente expediente,
|
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PARECER DE COMISSÃO

PARECERAOPROJETODE&
DECRETO LEGISLATIVO Nº 08/2021

Projeto de Decreto Legislativo nº 08/2021

Autoria: Comissão Executiva

Homologa o Decreto nº 7.103, de 10 de março de 2021, alterações, regulamento do Imposto sobre
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

EMENTA: HOMOLOGA O DECRETO Nº7.103, DE 10 DE MARÇO DE 2021,
ALTERAÇÕES, REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVASÀ
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIASE SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO, RICMS.
ART. 159, $ 3º, X, DO REGIMENTOINTERNO. PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO.

PREÂMBULO

O presente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Comissão Executiva, visa homologar o
Decreto nº 7.103, de 10 de março de 2021, alterações, regulamento do Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

FUNDAMENTAÇÃO

e?



De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade,
legalidade, legitimidade do proponente, bem comoa técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

1 - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e
caráter estrutural das proposições;

A Constituição do Estado do Paraná, determina que a iniciativa das Leis caberá a qualquer membro da
Assembleia Legislativa do Estado, desde que observada a formae os casos previstos na íntegra de seu
texto, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão
da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao
Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

Quantoà possibilidade Regimental da propositura da medida em exame, verifica-se a redação do Art.
159, 83º, X, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, conforme segue:

Art. 159. A Assembleia exerce a sua função Legislativa por via de projetos de lei, de resolução e
de decreto legislativo, bem como de propostas de emenda à Constituição.

(...)

83º Osprojetos de decreto legislativo destinam-se a regulamentar as matérias de competência
exclusiva da Assembleia que não estejam definidas como matéria de projeto de resolução, tais
como:

(...)

X - autorização para matérias que exigem a manifestação da Assembleia Legislativa, em
obediência aos preceitos constitucionais e legais.

Sendo assim, o Decreto Legislativo é cabível para a Homologar o Convenio ICMS,nos termos da Lei
20.374, de 29 de Outubro de 2020, conformese observa:

Art. 4º Paraos efeitos do disposto no art. 4º da Lei Complementar Federal n.º 24, de 7 de janeiro
de 1975, os convênios sobre isenção, incentivose benefícios fiscais referentes ao imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestaduale intermunicipal e de comunicação serão objeto de internalização por meio de
Decreto do Chefe do Poder Executivo, a ser submetido, em todo e qualquer caso, à apreciação da



Assembleia Legislativa, que deliberará e publicará o Decreto Legislativo correspondente nos dez
dias seguintes ao recebimento.

qSendo assim, verifica-se o cabimento do Projeto, razão pela qual, opina-se pela aprovação do presente.
Projeto de Decreto Legislativo, ante a sua Constitucionalidade e Legalidade.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO dopresente Projeto de Decreto Legislativo, em
virtude de sua CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, a fim de que tramite pelas demais
Comissões e Plenário desta Assembleia Legislativa.

Curitiba, 30 de março de 2021.

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Relator

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ

*seil B Documento assinado eletronicamente por Marcio José Pacheco Ramos, Deputado Estadual,
assinatura em 30/03/2021, às 14:45, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.eletrônica

*sei BR Documento assinado eletronicamente por Fernando Destito Francischini, Presidente da
sintra Comissão, em 30/03/2021, às 16:41, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

: A autenticidade do documento podeser conferida no site
Et: http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0333389 e o

Ev oeal
código CRC 8D318D39.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DO PARANÁ

INFORMAÇÃO

Senhor Diretor,

Informo que o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8/2021, de
autoria da Comissão Executiva, recebeu parecer favorável no âmbito Comissão
de Constituição e Justiça.

O parecer favorável foi aprovado na reunião do dia 30 de
março de 2021, o projeto encontra-se em condições de prosseguir em seu
trâmite.

Curitiba, 31 de março de 2021.

RafaelE á

Mat. 16.988

1. Ciente;
2. -Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
3º andar - Fone: (41) 3350-4205
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PARECER DE COMISSÃO

PROJETO DE DECRETO Li ISLATIVO Nº 008/2021

Projeto de Decreto Legislativo nº. 008/2021

Autor: Mesa Executiva

DA COMISSÃODE FINANÇASE TRIBUTAÇÃO,SOBRE O PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO Nº 008/2021, DE AUTORIA DA MESA EXECUTIVA QUE HOMOLOGAO DECRETO
Nº 7.103/2021 QUE INTRODUZ ALTERAÇÕES NO RICMS,

RELATÓRIO

O presente projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Mesa Executiva, HOMOLOGA O DECRETONº
71922] QuE iNTroDUZ ALTERAÇÕES NO RICMS.

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, sendo este
aprovado.

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao
disposto no artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSE MBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO P; JNÁ, manifestar-se sobre:

Art, 42. Cabe à Comissão de Finançase Tributação manifestar-se sobre:

1-os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento
ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno37 quanto à sua compatibilidade
ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o orçamento anual;

hps)fselassombleia preg briselicontrolador php?acao=documento. imprimir. webkacao, origem=arvore, vsurlizarBid. document BsasRint... 113
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1 —as atividades financeiras do Estado;

Ni — a matéria tributária;

IV os empréstimos públicos; do]
a RO

ponham sobre à remuneração dos agentes políticos estaduais, incluindo.osVas matérias que
secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Púl 'o e do Tribunalde Contas; e

VI-—o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101,de 4 de maio de 2000 — Lei de
Responsabilidade Fiscal.

O Projeto em análise dá cumprimento ao art. 4º da Lei nº 20. 374/2020, que obriga que os convênios sobre
isenção, incentivos e benefícios fiscais referentes ao imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação
serão objeto de internalização por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo,a ser submetido, emtodo e
qualquer caso, à apreciação da Assembleia Legislativa, que deliberará e publicará o Decreto Legislativo
correspondente nos dez dias seguintes ao recebimento.

Por isso, o Projeto de Decreto Legislativo em tela objetiva dar cumprimento a obrigação legaldo Poder O
Legislativo.

Desse modo,diante de todo o exposto verificamos que o projeto em análise nãocria despesa, tampouco
promove renúncia ilegal de receitas aos cofres estaduais, vez que o decreto que pretende corroborar fora
elaborado na forma legal sem os referidos objetivos.

Assim, nãose fala em óbiceà presente norma, porafronta ao que dispõea Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e
efetiva arrecadaçãode todos os tributos da competência constitucional doente da Federação.

Parágrafo único, É vedadaarealização de transferências voluntárias para o ente que nãoobserve o
disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico oude qualquer
outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo desua evolução nos úlilmos trêsanos,da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premi
utilizadas.

$ 1º Reestimativa de receita por partedo Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou
omissão de ordem técnica ou legal.

82º O montante previsto para asreceitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)

$3º O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público,
no mínimo trinta dias antes do prazofinal para encaminhamento desuas propostas orçamentárias, os
estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e as
respectivas memórias de cálculo.

Por todo e exposto, tendo em vista que o projeto em análise não tem o intuito de gerar despesa ou renúncia
ilegal de receitas, se dispensa a apresentação de qualquer documento exigidopela Lei Complementar nº
101/2000

Por fim, considerando que o presente projeto não afronta qualquer disposição legal pertinente às
competências desta Comissão de Finanças e Tributação, não encontramos óbice à sua regular tramitação.
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arioatzoz1 SENALEP- 0334230- Parecer de Comissão

É o voto,

ERNSLINÃO $A

VU

Nadamais havendoa acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃOdo Projeto
de Decreto Legislativo, tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta
Comissão de Finanças e Tributação.

Curitiba,31 de março de 2021

DEP. NELSON JUSTUS

Presidente

DEP. TIAGO AMARAL

Relator

Documento assinado eletronicamente por José Tiago Camargo do Amaral, Deputado Estadual, em
31/03/2021,às 13:49, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamenteporNelson Roberto Placido Silva Justus, Deputado
Estadual, cm 31/03/2021, às 13:53, conformeAto da Comissão Executiva nº 2201/2019.

05819-76.2021 033423042
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

INFORMAÇÃO

SenhorDiretor,
informo que o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8/2021, de

autoria da Comissão Executiva, recebeu parecer favorável no âmbito da
Comissão deFinanças e Tributação, o parecer foi aprovado na reunião do dia
31 de março de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas
e encontra-se em condições de prosseguir em seu trâmite.

1. Comissões com pareceres favoráveis:
- Comissão de Constituição e Justiça;
- Comissão de Finançase Tributação.

Curitiba, 31 de março de 2021.

arasr Cardoso
Mat. 16.988

1. Ciente;
2. Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

Dirétor Legislativo

Diretoria Legisativa - Coordenadoria de Anoio às Comissões
3º andar - Fone:(41) 3350-4205


